
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 856348 - MG (2016/0028906-2)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ALEXANDRE JOSÉ GOMES
ADVOGADOS : MARCOS AMARAL CASTRO - MG103211

TIAGO COSTA CAMILO - MG102732N
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. 
PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO SOCIETATE. JUSTA CAUSA. 
EXISTÊNCIA  DE INDÍCIOS MÍNIMOS. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 

I - Na origem, o recurso de apelação foi improvido, mantendo a 
rejeição da inicial da ação de improbidade administrativa. Nesta Corte, deu-se 
provimento ao recurso especial . 

II - O Superior Tribunal de Justiça entende que, em fase inaugural do 
processamento de ação civil pública por improbidade administrativa, vige o 
princípio do in dubio pro societate. Significa dizer que, caso haja apenas 
indícios da prática de ato de improbidade administrativa, ainda assim se 
impõe o recebimento da exordial. A propósito, é o entendimento proferido por 
esta Corte: AgInt no AgInt no REsp n. 1.732.729/MS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma julgado em 24/2/2021, DJe 1º/3/2021. 

III - Correta a decisão monocrática que deu provimento ao recurso 
especial para reformar o acórdão do Tribunal a quo e para autorizar o 
prosseguimento da ação, com o respectivo recebimento da petição inicial.

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 09 de setembro de 2024.
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MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator

Documento eletrônico VDA43369072 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 10/09/2024 16:06:46
Código de Controle do Documento: eb3345de-71ae-4b46-bdd8-725a64410bf2



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 856348 - MG (2016/0028906-2)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ALEXANDRE JOSÉ GOMES
ADVOGADOS : MARCOS AMARAL CASTRO - MG103211

TIAGO COSTA CAMILO - MG102732N
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. 
PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO SOCIETATE. JUSTA CAUSA. 
EXISTÊNCIA  DE INDÍCIOS MÍNIMOS. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 

I - Na origem, o recurso de apelação foi improvido, mantendo a 
rejeição da inicial da ação de improbidade administrativa. Nesta Corte, deu-se 
provimento ao recurso especial . 

II - O Superior Tribunal de Justiça entende que, em fase inaugural do 
processamento de ação civil pública por improbidade administrativa, vige o 
princípio do in dubio pro societate. Significa dizer que, caso haja apenas 
indícios da prática de ato de improbidade administrativa, ainda assim se 
impõe o recebimento da exordial. A propósito, é o entendimento proferido por 
esta Corte: AgInt no AgInt no REsp n. 1.732.729/MS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma julgado em 24/2/2021, DJe 1º/3/2021. 

III - Correta a decisão monocrática que deu provimento ao recurso 
especial para reformar o acórdão do Tribunal a quo e para autorizar o 
prosseguimento da ação, com o respectivo recebimento da petição inicial.

IV - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu provimento ao 

Recurso Especial (fls. 333-338).

O Tribunal de Justiça do Estado Minas Gerais negou provimento à apelação do 

Ministério Público do Estado de Minas Gerais, nos seguintes termos (fl. 238):
 
REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL. ADMINISTRATIVO. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PETIÇÃO 
INICIAL. DEMONSTRAÇÃO DE JUSTA CAUSA. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DA PRÁTICA DE ATO ÍMPROBO. SENTENÇA 
CONFIRMADA.

- A petição inicial na ação por ato de improbidade administrativa exige a 
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presença da justa causa, devendo conter elementos firmes que apontem para a 
existência de indícios da prática de ato ímprobo, bem como de sua autoria.

- O art. 17, §8º, da Lei n. 8.429/92, exige do magistrado que examine, não 
só as condições da ação e os pressupostos processuais, mas, também, que mergulhe 
no próprio objeto da ação com o fito de avaliar se oferece elementos mínimos, 
indícios razoáveis, da ocorrência de conduta ímproba.

- Ausentes provas de que o agente político tenha auxiliado terceiro a obter 
emprego, com intuito de obtenção de vantagem pessoal, não há que se falar em 
indícios de improbidade e, por conseguinte, justa causa para o processamento da 
ação civil pública".

 
Oposto embargos declaratórios, por unanimidade, foram integralmente 

rejeitados (fls. 261-268).

A decisão ora recorrida tem o seguinte dispositivo: "Em face do exposto, com 

fundamento no art. 253, II, c, do RISTJ, conheço do Agravo, para dar provimento ao 

Recurso Especial, a fim de que a ação civil pública retome seu regular processamento 

perante o Juízo de primeiro grau".

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos: a ação civil pública não pode ser utilizada indistintamente pelo Parquet para 

finalidade meramente eleitoreira e política apenas com o propósito de causar embaraço na 

vida pessoal do agente político; a aplicação do princípio in dubio pro societate deve ser 

visto com reserva, especialmente quando há ampla análise do caso concreto, sob pena de 

fazer letra morta o art. 17, §8º, da Lei de Improbidade Administrativa; análise feita na 

decisão foi deveras superficial e simplesmente desconsiderou todo o trabalho e conclusão 

a que chegou o tribunal de origem, que praticamente emprestou a presente ação o rótulo 

de lide temerária; o exame realizado pela Corte Especial efetivamente revolveu matéria 

fática e subtraiu do tribunal de origem a conclusão jurídica obtida a partir dos elementos 

colhidos unilateralmente pelo próprio Ministério Público, insuficientes a justificar a 

propositura da ação.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

Isto porque cabível a rejeição de plano da petição inicial apenas quando 

constatada a inexistência do ato ímprobo, sendo pacífico o entendimento desta Corte de 

que, em fase inaugural do processamento de ação civil pública por improbidade 

administrativa, vige o princípio do in dubio pro societate. Significa dizer que, caso haja 

apenas indícios da prática de ato de improbidade administrativa, ainda assim se impõe o 
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recebimento da exordial. A propósito, é o entendimento proferido por esta Corte:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RECEBIMENTO DA 
PETIÇÃO INICIAL. PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO SOCIETATE. JUSTA 
CAUSA. INDÍCIOS MÍNIMOS. EXISTÊNCIA NO CASO DOS AUTOS.

1. A rejeição liminar da petição inicial da ação de improbidade cabe 
somente para evitar o prosseguimento de lides temerárias ou pretensões 
condenatórias sem fundamento razoável, o que não é o caso, já que a morte de 
peixes adquiridos para o Aquário do Pantanal causou prejuízo de mais de cinco 
milhões de reais ao erário.

2. Persiste, portanto, como admissível o que a decisão de primeiro grau, 
conforme transcrição constante no acórdão recorrido, chamou de "contratação da 
supracitada empresa através de instrumento jurídico irregular (Chamada 
FUNDECT/IMASUL n. 021/2014, com a consequente firmação do "Termo de 
Outorga" de N. 143/2014)", já que os elementos fáticos constantes no voto condutor 
do acórdão recorrido levam à conclusão de que há indícios suficientes para 
recebimento da inicial.

3. Deve-se destacar que o recebimento da exordial é mero juízo de 
admissibilidade da ação para que se dê início à fase da instrução processual, fase 
essa em que serão apuradas, ou não, as veracidades dos fatos alegados pelo Parquet, 
bem como a conduta de cada réu.

4. A expressão "indícios suficientes", utilizada no art. 17, §6º, da Lei 
8.429/92, diz o que diz, isto é, para que o juiz dê prosseguimento à ação de 
improbidade administrativa não se exige que, com a inicial, o autor junte "prova 
suficiente" à condenação, já que, do contrário, esvaziar-se-ia por completo a 
instrução judicial, transformada que seria em exercício dispensável de duplicação e 
(re)produção de prova já existente.

5. Prova indiciária é aquela que aponta a existência de elementos mínimos ? 
portanto, elementos de suspeita e não de certeza ? no sentido de que o demandado é 
partícipe, direto ou indireto, da improbidade administrativa investigada, subsídios 
fáticos e jurídicos esses que o retiram da categoria de terceiros alheios ao ato ilícito.

6. À luz do art. 17, § 6º, da Lei 8.429/92, o juiz só poderá rejeitar 
liminarmente a Ação Civil Pública proposta quando, no plano legal ou fático, a 
improbidade administrativa imputada, diante da prova indiciária juntada, for 
manifestamente infundada.

7. No caso em apreço, discute-se o recebimento ou não da petição inicial 
em relação ao recorrido, não se emitindo, ainda, valoração sobre a prática efetiva, 
pelo sujeito em questão, do ato de improbidade.

8. Em outras palavras, se há verossimilhança nas alegações do órgão autor e 
presença de indícios de atos ímprobos, com a devida narração da conduta imputada 
ao réu, a inicial da ação de improbidade não pode ser considerada inepta, devendo 
ser recebida.

9. Além disso, em recebimento da petição inicial da ação de improbidade 
administrativa, prevalece o princípio in dubio pro societate.

10. De acordo com as informações constantes dos autos, percebe-se a 
configuração dos requisitos legais, previstos no art. 17, §6º, da Lei 8.429/92, para 
fins de recebimento da inicial da Ação de Improbidade Administrativa contra o 
agravado.

11. Sobre a alegada falta de impugnação da primeira decisão por mim 
proferida pelo Ministério Público estadual, não constato essa deficiência, pois o 
Parquet se insurgiu demonstrando haver indícios suficientes para recebimento da 
inicial da Ação de Improbidade Administrativa.

12. Como fixado na decisão agravada, não se vislumbrou necessidade de 
revolvimento fático-probatório e carência de prequestionamento para concluir pela 
existência de prova indiciária das improbidades relatadas na exordial, pois os 
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elementos de fato e de direito para chegar a tal conclusão estão assentados no 
acórdão recorrido.

13. Agravo Interno não provido. (AgInt no AgInt no REsp n. 
1.732.729/MS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
24/2/2021, DJe 1º/3/2021, sem grifos no original).

 

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. ALEGAÇÃO 
DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 
CONDUTA ÍMPROBA. PRETENSÃO DE REEXAME DOS FATOS E PROVAS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão 
que, nos autos da ação de improbidade administrativa ajuizada pelo Ministério 
Público do Estado de São Paulo, rejeitou as manifestações prévias e determinou a 
citação dos réus para contestar a ação.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que não há violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 quando o Tribunal a 
quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para 
o desate da controvérsia, apreciando-a e apontando as razões de seu convencimento, 
ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV -Alegou-se que a decisão recorrida teria violado os arts. 489, § 1º, IV e 
VI e 1.022, II, parágrafo único, II, ambos do Código de Processo Civil, vez que o 
Tribunal de origem, ainda que em embargos declaratórios, manteve a omissão 
apontada, ao deixar de enfrentar a tese de nulidade da decisão por ausência de 
fundamentação, bem como não delineou de maneira detalhada e específica a 
adequação típica da conduta ímproba que exige o elemento subjetivo doloso, 
inexistindo indícios suficientes aptos a autorizar o processamento da demanda.

V - O aresto impugnado, ao contrário do afirmado, não carece de 
fundamentação e tampouco padece de vícios ou ofensa ao ordenamento jurídico. 
Julgou e solucionou a controvérsia de maneira completa e fundamentada, como lhe 
foi apresentada, não obstante tenha decidido contrariamente à pretensão do 
recorrente com o prosseguimento da ação diante do conjunto fático-probatório 
constante dos autos.

VI - Conforme entendimento pacífico desta Corte "não é o órgão julgador 
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da 
tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução" (REsp n. 1.719.219/MG, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/4/2018, DJe 
23/5/2018).

VII - Defende o agravante ofensa ao disposto nos arts. 1º, §§ 1º ao 4º; 10, 
caput; 11, caput; 17, parágrafos 6º-B, 10-D, 11 e 17-C, § 1º, todos da Lei n. 
8.429/1992, alterada pela Lei n. 14.230/2021, uma vez que, segundo o seu 
entendimento, inexistem requisitos mínimos para o recebimento da petição inicial e 
processamento do feito, ante a ausência do elemento subjetivo da sua conduta, de 
dano e demais elementos caracterizadores do ato ímprobo.

VIII - O Tribunal de origem entendeu pelo recebimento da petição inicial, 
concluindo pela existência de indícios mínimos de materialidade e de autoria, nos 
seguintes termos: "Como se vê, a causa de pedir traz elementos indiciários que 
apontam para a prática, ao menos em tese, de ato de improbidade pelo ora agravante.

Neste ponto, o C. STJ possui o entendimento de que é suficiente a 
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demonstração de indícios razoáveis de prática de atos de improbidade e autoria para 
que se determine o processamento da ação, em obediência ao princípio do in dubio 
pro societate, a fim de possibilitar maior resguardo do interesse público (...). E não 
se trata, aqui, de limitação à invocação do in dubio pro societate, mas sim de 
observância, no caso concreto, de indícios suficientes à instauração de dúvida quanto 
à existência da prática de ato ímprobo, na linha do entendimento externado pelo STJ 
no julgamento do REsp 1570000-RN (...)."

IX - Ainda que extinta a modalidade culposa dos atos de improbidade 
administrativa e revogado o tipo previsto no art. 11, II, da LIA, em razão das 
alterações introduzidas pela Lei n. 14.230/2021, como consignado do acórdão 
recorrido à fl. 180, "(...) a apuração do elemento subjetivo do agravante deverá ser 
realizada no decorrer da instrução, não sendo possível, nesta fase de cognição 
sumária, excluí-la do polo passivo da lide". Sem destaque no original.

X - O conhecimento das alegações do agravante demandaria inconteste 
revolvimento fático-probatório, o que é inviável em recurso especial, ante o óbice 
imposto pela Súmula n. 7 do STJ. Afinal de contas, não é função desta Corte atuar 
como uma terceira instância na análise dos fatos e das provas. Cabe a ela dar 
interpretação uniforme à legislação federal a partir do desenho de fato já traçado 
pela instância recorrida.

XI - O enfrentamento das alegações atinentes à caracterização da conduta 
ímproba, sob a perspectiva objetiva - de existência ou não de prejuízo ao erário ou 
de violação ou não de princípios regentes da administração pública - e subjetiva - 
consubstanciada pela existência ou não de elemento anímico, requer o necessário 
reexame do acervo fático-probatório, em se tratando de providência vedada, como 
acima mencionado, por força do enunciado da Súmula n. 7 do STJ.

O raciocínio jurídico ora perfilhado não discrepa do adotado por este Corte, 
nesse sentido: (AgInt no AREsp n. 1.827.566/SP, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 30/11/2023). Sem 
destaque no original.

XII - O acórdão recorrido também está consonância com a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça e, por isso, nos termos da Súmula n. 83/STJ, o 
recurso especial interposto igualmente não pode ser conhecido.

XIII - Isto porque a rejeição de plano da petição inicial apenas é cabível 
quando constatada a inexistência do ato ímprobo, sendo pacífico o entendimento 
desta Corte de que, em fase inaugural do processamento de ação civil pública por ato 
de improbidade administrativa, vige o princípio do in dubio pro societate.

Significa dizer que, caso haja apenas indícios da prática de ato de 
improbidade administrativa, ainda assim se impõe o recebimento da exordial. A 
propósito, é o entendimento proferido por esta Corte: (AgInt no AREsp n. 
1.815.871/CE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
23/8/2021, DJe de 31/8/2021). Sem destaque no original.

XIV - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.328.170/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 
26/6/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO SOCIETATE. 
ACÓRDÃO EM HARMONIA COM ORIENTAÇÃO DESTA CORTE. 
PRETENSÃO DE RECONHECER A INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 5º, LV, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
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09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - O acórdão está em harmonia com a orientação deste Tribunal Superior, 
segundo a qual, na fase de recebimento da inicial da ação civil pública de 
improbidade administrativa, deve-se verificar a presença de indícios da prática de 
ato ímprobo, ou, fundamentadamente, as razões de sua não apresentação, em 
observância ao princípio do in dubio pro societate.

III - Rever o entendimento do tribunal de origem, que consignou a 
inexistência de inépcia da inicial, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.

IV - É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui 
fundamentação vinculada, não se constituindo em instrumento processual destinado 
a examinar possível ofensa à norma Constitucional.

V - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.

VII - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.090.208/RS, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 
17/11/2023.)

 
Vale ponderar, ainda, que cabe  fase posterior o enfrentamento das alegações 

atinentes à caracterização ou não de atos de improbidade administrativa, sob as 

perspectivas objetiva – de existência ou não de prejuízo ao erário ou de violação ou não 

de princípios regentes da administração pública – e subjetiva – consubstanciada pela 

existência ou não de elemento anímico –, uma vez que ao que se vislumbra da decisão 

objurgada as recorridas eram, respectivamente, Presidente e Secretária da Comissão de 

Licitação que perpetrou a fraude, e ao que se indica, cumpriram ordem manifestamente 

ilegal de superior hierárquico, o que por si só demonstra pertinência a que sejam 

acionadas na ação civil de improbidade administrativa, assim, configurada.

De mais a mais, impõe-se a confirmação do recebimento da peça portal, a fim 

de que haja ampla discussão probatória, porquanto o exame de admissibilidade da petição 

inicial deve se orientar pela Teoria da Asserção, in status assertionis, assim como pelo 

princípio in dubio pro societate, como mencionado alhures, de modo que incumbe ao 

magistrado restringir sua análise aos indícios de materialidade e autoria dos atos 

imputados, verificando, em análise não exauriente, a presença desses elementos a 

justificar o prosseguimento da ação.

Assim, mostra-se clara a decisão objurgada quanto aos elementos considerados 

ao convencimento do juízo em relação à necessidade de recebimento da petição inicial, 

bem como a legitimidade das recorridas a responder a demanda nos termos em que 
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proposto, até ulterior demonstração e instrução probatória que demonstre o revés.

Por fim, correta a decisão monocrática que deu provimento ao recurso especial 

para reformar o acórdão do Tribunal a quo e para autorizar o prosseguimento da ação, 

com o respectivo recebimento da petição inicial.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 856.348 / MG
Número Registro: 2016/0028906-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10024132964909 10024132964909000 10024132964909001 10024132964909002 10024132964909003 
10024132964909004 2964909292013 29649092920138130024

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : ALEXANDRE JOSÉ GOMES
ADVOGADOS : MARCOS AMARAL CASTRO - MG103211

TIAGO COSTA CAMILO - MG102732N

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALEXANDRE JOSÉ GOMES
ADVOGADOS : MARCOS AMARAL CASTRO - MG103211

TIAGO COSTA CAMILO - MG102732N
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio Vilela 

Documento eletrônico VDA43352598 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/09/2024 00:30:07
Código de Controle do Documento: 865eaca2-ccaa-42b0-9d35-971b1eea3a7e



votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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